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LEI Nº 10.188, DE 29 DE MAIO DE 2025.
ALTERA A LEI Nº 9.279, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA - PMIC, O FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA - FMC E A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO - CAS NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, REVOGA AS LEIS Nº 5.068, DE 17 DE OUTUBRO DE 1995 E Nº 5.187, DE 28 DE AGOSTO DE 1996, E SUAS ALTERAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Insere o inciso III no art. 7º da Lei nº 9.279, de 23 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Incentivo à Cultura - PCMI, o Fundo Municipal de Cultura - FMC e a Comissão de Avaliação e Seleção - CAS no Município de Sete Lagoas, revoga as Leis nº 5.068, de 17 de outubro de 1995 e nº 5.187, de 28 de agosto de 1996, e suas alterações e dá outras providências” com a seguinte redação:

“Art. 7º (...)

(...)

III - para a contratação excepcional de pareceristas responsáveis pela análise técnica e avaliação de projetos culturais submetidos aos mecanismos de fomento previstos nesta Lei, quando a demanda justificar e a Comissão de Avaliação e Seleção - CAS não puder atender de forma satisfatória, observadas as normas de seleção e remuneração estabelecidas em regulamento.” 
Art. 2º Insere o §4º no art. 13 da Lei nº 9.279, de 23 de dezembro de 2021, com a seguinte redação: 

“Art. 13 (...)

(...)

§ 4º Excepcionalmente, quando a demanda justificar e a Comissão de Avaliação e Seleção - CAS não puder atender de forma satisfatória à análise e seleção técnica dos projetos culturais, poderão ser contratados pareceristas externos, nos termos estabelecidos em regulamento, para subsidiar a avaliação e seleção da Comissão” 
Art. 3º O art. 19 da Lei nº 9.279, de 23 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19 Para obtenção do incentivo cultural de que trata esta Lei, deverá o interessado apresentar-se à SMEEC munido da documentação e do projeto cultural, conforme condições e modelo definidos em edital, que será publicado quantas vezes forem necessárias, para efeito de enquadramento nas áreas estabelecidas no artigo 3º desta Lei e posterior avaliação da CAS.

(...)”

Art. 4º Insere o parágrafo único no art. 27 da Lei nº 9.279, de 23 de dezembro de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 27 (...)

(...)

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Avaliação e Seleção - CAS deverão comunicar aos demais integrantes qualquer vínculo de cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou colateral até o segundo grau com proponente de projeto submetido à análise, devendo, obrigatoriamente, se abster de participar da avaliação e decisão referentes ao referido projeto.” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 29 de maio de 2025.
JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
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